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RESUMO 
 
O presente trabalho tem como objetivo pesquisar a noção de função paterna para a psicanálise de 
modo a correlacioná-la ao paternalismo jurídico do Estado. A função paterna, para Lacan, é 
simbólica  e estrutura o sujeito psiquicamente. Para Freud, essa função causa a ruptura da relação 
edípica, desenvolvendo a instância superegoica, que é responsável pela internalização da lei no 
sujeito. Para Bauman, o sujeito saiu de uma civilização patriarcal e absolutista para uma sociedade 
liberalista que, por sua vez, tende a ser mais líquida. Diante disso, o sujeito “livre” se depara como 
uma sociedade que, por tradição, é punitiva. Martinelli traz o conceito de paternalismo jurídico em 
que o Estado aparece como aquele que interfere na vida do sujeito quando este pode se 
autolesionar ou lesionar terceiros, sem violar o princípio da autonomia individual, pois subentende-
se que cada um sabe como lidar com a sua vida. Desse modo, o Estado se apresenta como 
possuidor de legitimidade para tal interferência apenas quando um sujeito interfere na tranquilidade 
da coletividade. Sendo assim, procurou-se estabelecer uma relação entre a função de pai 
simbólico para a psicanálise e o Estado com seu paternalismo jurídico. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
A função paterna para a psicanálise Freudiana e Lacaniana apresenta 
grande relevância para a construção da personalidade e a formação moral do 
sujeito e, consequentemente, apresenta-se como uma barreira à transgressão de 
um modo geral. Sabe-se que a família é responsável pela transmissão da cultura e 
pela educação primária, sendo que a função paterna, especificamente, é 
responsável pela repressão das pulsões externalizadas pela criança por meio de 
processos importantes como o chamado “Complexo de Castração”, decorrente do 
Complexo de Édipo, e que apresenta ao sujeito uma primeira noção de lei, 
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impedindo todas as demandas primitivas do Id. Desse modo, o processo de 
interdição pela função paterna simboliza para a criança o que é correto, auxiliando 
na formação superegoica. 
Ocorre que na pós-modernidade, período atual, a função paterna está em 
declínio. Em tempos de liquidez – noção trabalhada por Zygmunt Bauman, a 
sociedade tradicional apresenta novas formas de constituição. A "função simbólica 
da paternidade"3 já não é mais tão presente e a busca incessante pela satisfação 
imediata é notória, estabelecendo-se como uma nova maneira de relação entre o 
sujeito e a lei. Para Bauman (2001), o sujeito acredita ser possuidor de uma 
liberdade absoluta e ilusória e com isso apresenta dificuldades para adequar-se às 
regras impostas por uma sociedade punitiva. Como resultado, produz-se um 
sujeito à deriva, carente de referências balizadoras capazes de conter seus 
impulsos primordiais. 
Desse modo, a criminalidade apresenta-se como status social atribuído a 
uma pessoa com poder de definição. Com efeito, nota-se a delinquência como um 
fenômeno jurídico-social entendido como um problema de ilegitimação, que tem 
como característica principal a violação de normas. Assim, o presente estudo 
procurara demonstrar a importância da função paterna como operador simbólico 
de introjeção da Lei como um possível impeditivo dessa violação.  
 
 
A INSTITUIÇÃO FAMILIAR: UMA LEITURA PSICANALÍTICA 
 
Na instituição familiar existem pessoas que são responsáveis pela 
organização das relações a partir de leis que são respeitadas por todos e impostas 
geralmente pelos adultos. Essas leis objetivam, entre outras coisas, a proibição do 
incesto entre todos aqueles inseridos na instituição familiar. Para Freud, dentro de 
um sistema totêmico, existem leis que regem as relações sexuais impedindo que 
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estas sejam efetuadas entre pessoas do mesmo totem, bem como impedindo o 
casamento entre elas. É possível notar que, nas sociedades primitivas, foi por 
meio do tabu (a proibição do incesto) que a moralidade teve a sua origem, bem 
como a tradição. 
Para Freud (1996h), a tradição e o totem são transmitidos 
hereditariamente. São elas as lendas, os mitos, as crenças e as religiões, 
tornando-se com o tempo relíquias que fazem com que sobrevivam os costumes e 
as tradições. O totem é um símbolo presente nas religiões, na família e até mesmo 
na política, sendo assim, respeitado e provido de autoridade sobre os indivíduos 
que obedecem a ele. Contudo, a função simbólica pode ser comparada a um 
totem, uma autoridade que mesmo não estando presente possui influência sobre 
outras pessoas. Em um núcleo familiar, por exemplo, o totem também pode ser 
encontrado na forma da função de pai, pois, mesmo não estando presente 
fisicamente, o seu símbolo ali permanece, a sua autoridade manifesta-se por meio 
da sua imagem perante o filho, bem como por meio da linguagem, por exemplo, 
no discurso: “não faça isso que o seu pai não vai gostar”, ou ainda, “se você não 
se comportar, seu pai irá castigá-lo quando voltar”. Com efeito, entretanto, essa 
função de pai simbólico será de alguma maneira internalizada na criança como 
uma lei a ser seguida ou transgredida. O tabu é transmitido por essa função de pai 
simbólico – discurso do pai inserido na linguagem – que, por representar uma 
autoridade, é capaz de proibir alguns desejos da criança. Ainda assim, o desejo 
em violar essa autoridade permanece como possibilidade, pois nota-se que 
existem indivíduos que obedecem às regras impostas, bem como aqueles que são 
ambivalentes com relação ao que o tabu proíbe. O desejo em violar o tabu 
provoca a tentação, mas há aqueles que obedecem renunciando esse desejo em 
obediência a privação exercida pelo pai. 
O complexo de Édipo consiste então nesse duplo movimento que se dá 
pelo sentimento de hostilidade direcionado ao pai, devido à posição que este deve 
ocupar como rival diante do desejo sexual pela esposa (mãe da criança). A 
hostilidade é, posteriormente, transformada em admiração e respeito e, portanto, a 
ideia de um duplo movimento. O efeito dessa relação é o complexo de castração, 
resultante de movimentos de separação entre os corpos da mãe e da criança e o 
medo da punição, verificados primeiramente no corte do cordão umbilical, na 
retirada da mamada, e assim por diante. 
Para que ocorra o desenvolvimento superegoico, é necessária a 
dissolução do complexo de Édipo por meio da castração. Essa função tem a 
finalidade de internalizar as leis no indivíduo. Todo o processo de função simbólica 
é responsável pelo desenvolvimento da instância superegoica, que define as 
estruturas da personalidade. A relação com o pai estabelece o modelo de relação 
do sujeito com a lei. O perverso possui o superego, possui referência, mas tem a 
função de pai falha (muitas vezes relacionada às transgressões exercidas pelo 
próprio pai), gerando um indivíduo que nega a ideia de um pai representante da 
lei. Com efeito, desenvolve-se uma estrutura que apresenta satisfação em romper 
com os obstáculos impostos. 
A autoridade paterna inicia o corte na criança, mostrando a ela que nem 
todas as suas vontades serão saciadas. Essa ruptura realizada pela autoridade 
faz com que a criança entenda que terá que lidar com a frustração e a insatisfação 
e isso será relevante para a construção da personalidade infantil. A partir de 
então, com as instâncias psíquicas bem desenvolvidas, tem-se o aparato psíquico 
suficiente para que esse sujeito entenda as leis e tenha boas condutas sociais e 
morais, ainda que esse aparato não apresente garantias quanto à boa conduta do 
sujeito. O resultado desse processo Freud chamou de Mal-estar e restará ao 
sujeito aprender a conviver com ele. 
 
 
O PATERNALISMO DO ESTADO NO ÂMBITO DO DIREITO CRIMINAL 
  
Michel Foucault, filósofo crítico das sociedades disciplinares, destaca que 
o sistema prisional deve ser uma correta disciplina, um bom adestramento, pois a 
disciplina cria o indivíduo, e tal ato impõe um poder mediante eles, tornando-os 
como objetos e instrumentos do seu próprio exercício. O êxito desse poder 
disciplinar, segundo o autor, está no uso de instrumentos simples: “o hierárquico, a 
sanção normalizadora e sua combinação num procedimento que lhe é específico” 
(Foucault, 2010, p. 164).  
A arquitetura do sistema prisional descrito pelo autor impõe o exercício de 
uma disciplina, a qual é interposta pelo jogo do olhar, transmitindo o poder por 
meio da vigilância, deixando claros os meios de coerção sobre o prisioneiro que se 
encontra no cárcere. Essa dominação interposta pelo olhar molda o sujeito, 
realizando o seu adestramento, o que resulta na disciplina esperada. A punição 
disciplinar tem como função reduzir os desvios dos sujeitos, sua principal 
finalidade é a aplicação da correção. Foucault (2010, p.172) destaca que: 
 A disciplina traz consigo uma maneira específica de punir, e que é 
apenas um modelo reduzido do tribunal. O que pertence à penalidade 
disciplinar é a inobservância, tudo o que está inadequado à regra, tudo o 
que se afasta dela, os desvios. É passível de pena o campo indefinido do 
não conforme: o soldado comete uma “falta” cada vez que não atinge o 
nível requerido.  
 
A sociedade também realiza essa forma de punição, sempre vigiando o 
outro, a fim de verificar se todos estão seguindo os padrões interpostos por ela, 
cada qual cuida um do outro; entretanto, se a conduta for indesejada aos olhos de 
um determinado grupo, sendo ela prevista em lei, a punição será sugerida pela 
comunidade afetada, pois o discurso da sociedade é que a justiça deve ser feita.  
Atualmente, o suplício do corpo foi substituído pelas normatizações penais 
pré-determinadas, as quais cominam a pena daquele que, por fim, tem uma 
conduta desviada de acordo com os padrões da sociedade. O Estado realiza a 
regulamentação dessas normas penais, tal qual cria e aplica sanções ao indivíduo 
desviado de acordo com o tipo penal; diante disso, as Escolas Penais, através das 
suas investigações sobre o direito e dever de punir do Estado.  
Essa retribuição da sanção penal atribuída ao delinquente pela Escola 
Clássica confundia-se com castigo, dividindo-se entre divino (Bekker, Sthal) e 
moral (Kant), bem como jurídico (Hegel), visto que a pena era distinguida como 
puramente retributiva; o qual o Estado impõe a pena como uma forma de 
retribuição ao agente pelo mal praticado por ele. Trata-se de um instrumento de 
vingança. Asseveram Mirabete e Fabrini, 2010, p. 231):  
 
Nas teorias relativas (utilitárias ou utilitaristas), dava-se à pena um fim 
exclusivamente prático, em especial o de prevenção. O crime não seria 
causa da pena, mas a ocasião para ser aplicada. Feurebach, pai do 
Direito Moderno e percursor do Positivismo, entendia que a finalidade do 
Estado é a convivência humana de acordo com o Direito. Sendo o crime 
a violação do Direito, o Estado deve impedi-lo por meio da coação 
psíquica (intimidação) ou física (segregação). A pena é intimidação para 
todos, ao ser cominada abstratamente, e para o criminoso, ao ser 
imposta no caso concreto. Jeremias Bentham dizia que a pena é um mal 
tanto para o indivíduo, que a ela é submetido, quanto para a sociedade, 
que se vê privada de um elemento que lhe pertence, mas que se justifica 
pela utilidade.  
 
Essa teoria tem a pena como um instrumento de prevenção, ou seja, é um 
meio de atingir uma finalidade. Com relação à prevenção geral negativa, a pena 
deve coagir psicologicamente a coletividade, intimidando-a para que o delinquente 
não retorne ao crime, cujo fim é o Estado realizar a readaptação do delinquente. A 
prevenção geral positiva tem como objetivo a vigência da lei, a sua exigência, bem 
como a sua eficiência, que tem como finalidade a estimulação, a confiança da 
coletividade mediante o Estado, tal qual é quem realiza a execução da lei. A 
prevenção especial negativa objetiva a prevenção da reincidência; já a prevenção 
especial positiva preocupa-se com a ressocialização do delinquente.  
Toda a maneira de punição é realizada pelo Estado, tal qual é quem 
possui soberania e legitimidade para tal ato de maneira paternalista; cabe a ele 
decidir se o indivíduo deve permanecer no cárcere ou se está apto para a 
ressocialização. Dessa maneira, o Estado intervém na liberdade do sujeito, 
decidindo quais comportamentos devem prevalecer, bem como qual o limite da 
autonomia individual. 
O Estado é aquele que impõe regras e limites, resguardando o bem-estar 
social por meio de codificações que devem ser respeitadas, sendo detentor do 
poder de decidir quais condutas são consideradas boas ou ruins, punindo aqueles 
que transgridem as suas regras – que perdem sua liberdade ou pagam com seus 
bens, e possuindo uma função patriarcal; essa função é solidificada pela 
sociedade tradicional.  
Martinelli destaca que a origem do termo paternalismo vem do latim pater, 
que tem como significado a palavra pai. O pater possui imagem masculina, tal qual 
representa a conduta de uma autoridade superior sobre a inferior, assim como a 
conduta de um pai sobre o seu filho. A criança é considerada vulnerável e por 
natureza é indefesa e incapaz. Não possuindo o mínimo de discernimento 
necessário para com os seus atos, a criança requer atenção e orientação de um 
“grande pai” para seu desenvolvimento, prevenção de lesões e conquista de 
benefícios. Destaca Martinelli (2010, p. 97):  
 Esta analogia é aplicável quando o Estado, uma organização, ou mesmo 
um indivíduo agem sobre outro Estado, outra organização ou outro 
indivíduo como se o pai estivesse atuando sobre um filho. Os dois polos 
da relação paternalista são ocupados por duas partes bastante distintas: 
aquele que quer proteger, como se fosse o pai, e o protegido o suposto 
filho.  
 
O autor destaca também a relação do paternalismo de bem-estar e o 
paternalismo moral, pois geralmente o objetivo da interferência na liberdade de 
escolha do sujeito tem como finalidade a busca do bem-estar daquele que sofreu 
a restrição. 
Conforme pôde-se constatar, a figura paterna representa as leis internas 
de um sujeito e, dessa forma, é possível entender que o Estado se apresenta 
como uma tentativa de representação externa de pai simbólico no sujeito com 
suas leis e sanções.  
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ainda que a palavra pater tenha sua origem no latim, a palavra 
paternalismo originou-se do anglo-saxão, que tem como significado a prática de 
uma administração paternal, o qual tem função de suprir as necessidades, bem 
como regular a vida de um país, assim como um patriarca faz com sua família. 
Explica Martinelli (2010, p.100): “Como sintetizou Archard, a essência do 
paternalismo é a usurpação da escolha de alguém, para seu próprio bem, feita por 
outra pessoa”. 
Essa forma de paternalismo, quando realizada pelo Estado para com o 
sujeito, tem como função de um pai na forma simbólica, ou seja, garantir o bem-
estar, a segurança daqueles que se sujeitaram a serem súditos de um poder 
maior, o poder do Estado, sendo ele responsável tanto por aqueles que possuem 
bom comportamento quanto por aqueles que possuem conduta desviada. Essa 
forma simbólica de pai ocorre pela forma como ele decide aquilo que traz 
benefícios ou malefícios ao sujeito elemento da sociedade.  
O Estado é responsável pela punição do sujeito, respeitando suas 
garantias fundamentais, aplicando a sanção a fim de prevenir que o sujeito não 
volte a delinquir bem como, quando no seu retorno à sociedade, que ele seja 
readequado ao núcleo social de onde veio. Essa tutela do Estado é uma forma 
paternal de cuidar daqueles que não estão em condições de cuidar de si mesmo, 
e também daqueles que ameaçam a tranquilidade da sociedade. 
Para a psicanálise, a referência patriarcal em um núcleo familiar é de total 
relevância, visto que a função de pai simbólico é responsável pela castração do 
complexo de Édipo, ou seja, nessa fase a criança desenvolve intenso sentimento 
de amor pelo genitor do sexo oposto e grande hostilidade pelo do próprio sexo. 
Tais sentimentos geralmente são vividos com grande ambivalência; a ruptura 
desse complexo se dá por uma função paterna, a qual é necessária para o 
desenvolvimento da instância superegoica (Lei interna), sendo essa uma instância 
formada a partir das identificações com os pais, dos quais assimila ordens e 
proibições. Assume o papel de uma lei, uma espécie de autoconsciência moral. É 
o controlador dos impulsos do id, pois naturalmente o sujeito nasce e vive para 
satisfazer suas pulsões mais primitivas. 
O que foi possível verificar na presente pesquisa é que a conduta 
patriarcal do Estado é necessária no sentido de balizar as condutas humanas 
decorrentes de uma constituição psíquica que, em tempos atuais, vem sofrendo 
com o declínio considerável da função paterna tradicional.  
O Estado pode ser visto como um pai, o qual tutela e resguarda as 
pessoas inseridas na sociedade, como se fossem filhos, protegendo aqueles que 
sofrem lesão, ou que não sabem como agir, no caso dos incapazes, bem como, 
punindo aqueles que realizam a transgressão, vindo a remir a pena para aqueles 
que se comportam, estudam e trabalham enquanto estão no cárcere, como uma 
forma de perdoar os seus atos e incentivar a não repetirem o delito.  
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